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Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Universitário da Universidade Federal
do Estado do Rio de Janeiro -- CONSUNI - UNIRTO

IWagníflco Reitor Professor Doutor José da Costa Filho

Com ocdido de efeito suspensivo

Diretório Acadêmico de Administração Pública UNIRIO, representado

por Caio Ferreira Baptista Braça -- matrícu]a 202]2520043; Diretório Acadêmico
Atonso Arinos Direito UNIRIO, representado por lsabela Rocha Maximíliano --

Matrícula 20212361024, e Vector Hugo Cortar Salva -- ]natrícula 20212361051; Liga

Acadêmica de Direito Internacional -- LADIN, representada por N'latia h'mesquita da

Salva, matrícula 20212361034, Sofia Feisntein matrícula 20212361049, Camila

Sequeira matrícula 20241361107, Luísa Tostes Abreu matrícula 20212361029,

b'largos Cavalcanti Silvestre Lopes matrícula 20212361033, Clara Frestas da Costa

matrícula 20241361043; Liga Acadêmica de Direito e Literatura -- LADIL,
representada por Letícia IVloura fieira, matrícula 20241361089, Ana Beatriz
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Honorato da Paz matrícula 20241361210, Ellas Neves matrícula 20201361049,

Miguel Cunha Fragozo matrícula 20231361053, Melena dragão Guedes matricula

20241361070, ; Liga Acadêmica de História e Direito, representada por Pedro
Coelho de Queiroz, matrícula 20212361037; Ana Luiza Szuchmacher Veríssimo

Lopes -- SL\PE 1410587; Artur Luiz Santana Moreira -- SIAPE 1816786; Claudia

Tannus Gurgel do Amaral -- STAPE 2475856; Daniel Queiroz Pereira - SIAPE
1807397; Decora Lacs Sichel- SIAPE 2525875; Eduardo Bernardo Monteiro

Valadares - SIAPE 0465331; Eduardo Espindola Halpern- SIAPE 1807403;

Elizabeth da Cunha Süssekind - SIAPE 109995125; Felipe de l\loraes Bomba --

SIAPE 2900327; Frana Elizabeth Mendes SIAPE 2545049; Hélio Dawich
Nogueira STAPE 207868, Jorre de Paula Costa Ávila -- SIAPE 1467111; José
Carlos Buzanelllo -- STAPE 135322, José Carlos Vasconcellos STAPE 2238000;

José GabrieILopes Pares Assis de Almeida SIAPE 122334; José Geraldo Pereira
Barbosa- SIAPE 2900548, Júlio Cesar Salva Macedo - SIAPE 2145338; Leonardo
de Andrade Mattieto SIAPE 1984228; Luciano da Rocha Gerard - SIAPE

1225735; Marmelo IWotta Verga -SIAPE 1214678; 1\'larcus Brauer Games, - SIAPE

no1542976; Paulo de Bessa Antunes SIAPE 1557324; Ricardo Luiz Sichel --

SIAPE 6449644; Roberta Rodrigues l\'larques da Salva-- SIAPE 1360954;

Rosângela Mana deAzevedo Gomes SIAPE 1222405; Rossandro Ramos SIAPE

1447182 e Veronica Azevedo Wander Bastos SIAPE 1518900; vêm, com base nos

artigos 5', 1T e 205 da Constituição Federal; 50, 1, Vll, Vl11; 53; 58, 1, 11c 111; 61 e 66 ,

parágrafo único da Lei n' 9.784/1999 combinados caiu os artigos 8', ll do Estatuto da

UNIRIO c $ 1' do artigo 12 do Regimento Geral da UNIRTO, interpor

RECURSO HIERÁRQUICO

contra a Resolução n' 5837, de 27 de maio de 2024 do Conselho Superior de Ensino

e Pesquisa dessa UNIRIO, que foi tomada pública aos 06 de junho de 2024, confolmc

sc pode ver do sítio intcmet da UN]RIO, cuja atualização se dcu aos 06/06/2024,

conforme as razões de fato e de direito quc passam a expor.
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l PRELIMINARMENTE

Legitimidade da representação estudantil

l - Os Dirctórios Académicos são entidades estudantis sem fins lucrativos eleitas pala

representar os discentes Lmiversítários de cada curso de graduação. O direito à referida

organização estudantil está previsto nos artigos 4' c 5' da Lei n' 7.395/1985. "Art . 4' - Fica
assegurado aos Estudantes de cada curso de nívelsuperior o direito à organização de Centros
Acadêmicos - CAs ou Diretórios Acadêmicos - DAs como suas entidades representativas.

;Art. 5o - A organização, o funcionamento e as atividades das entidades a que se refere esta Lei

serão estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em assembleia-geral no caso de CAs ou

DAs e através de congressos nas demais entidades

2 - Por sua vez, o artigo 30 do Estatuto da UNIRIO, de 2018, reconhece a legitimidade

da atuação dos Diretórios Académicos. "Art. 30 Ao Corpo Discente é assegurado o livre

direito de organização em órgãos de representação estudantil, de acordo com a legislação

vigente. respeitados o Estatuto e os Regimentos da UNIRIO. $ 1' São órgãos de representação
estudantil: 1-- Diretório Centralde Estudantes - DCElll- Diretórios Acadêmlcos - DAs.

3 - Ademais, o Regimento Geral da UNIRIA, publicado no DOU em 12 de novembro

de 1982, antes mesmo da Lei n' 7.395/85, já cspeciHlcava a defesa dos interesses

estudantis como atribuição dos Diretórios Acadênlicos: "Art. 163 - São atribuições dos

órgãos referidos no artigo anterior: 1-- defender os interesses dos estudantes, nos limites de

suas atribuições e no âmbito de sua respectiva área de atuação

4 - Dessa forma, embora na UNIRIO haja duas espécies de representações estudantis

legítimas, o Diretório Central de Estudantes (DCE) e os Diretórios Acadêmicos (DAs)

de cada curso, resta clara a equiparação legal entre ambas as organizações. Os
Diretórios Acadêmicos tendem a demonstrar com maior eficácia as opiniões e os

anseios dos discentes, por serem representações estudantis específicas de cada curso de

graduação.

5 - As Ligas Acadêmicas são grupos de estudos, criadas por alunos, cujo objetivo é o

aprofundamento do conhecimento de determinado assunto. Isso se dá mediante a leitura

de materiais relevantes e mais densos, a promoção dc palestras com autoridades nos
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aprendizado

6 - Embora as ligas acadêmicas não estejam contempladas na lei e no estatuto da

UNIRIO, são reconhecidas pela Universidade como grupos de estudo e de produção de

material acadêinico. Nesse sentido, pode-se considerar entidades de fato, mas não de

direito. Contudo, as ligas académicas, assina como os Diretórios Académicos, possuem

contato direto com os alunos, sendo meios de promoção e reprodução do conhecimento,

de espaço para o diálogo e para as trocas de experiências universitárias. Portanto,

Hlguram como importantes elementos para demonstrar a opinião estudantil junto aos
Diretórios Académicos

TemDestividêçb

7 - O presente recurso hierárquico é tempestivo, haja vista que a Resolução n' 5837, de

27 de maio de 2024 foi publicada no sítio internet da UNTRIO aos 06/06/2024,

confonne demonstram as imagens abaixo.

Consepe aprova a suspensão das atividades
lotNas da graduação na UNÊR}O

lvlcdid8 será retíoatlva aü dia 2 de maio. data
d@ Êníüio da gr⑨v⑧ do$ pr①f⑨$$Gre$

Fonte: !Ú11]8;&UUX:Umrio.l)i
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Corisol)e :aprova B suspansüo d=% atividadtts lesivas da graduação
r iú tiMIRIO

Na®t8 êstlQt.irsdodoi:i'n,. 27 do rnnia. o IKa⑩:R:$©lt'l ç$

tiFiBI, np eseritadü: allàs rnuie:3 dis,cuss&a efltre Q$

Fonte: https://mvw.unido.br/ncws/consepe-aprova-a-suspensão-das-atividades-lesivas-da-graduacao-na-unido

8 - A contagem dos prazos para a interposição dos recursos administrativos se rege pelo
artigo 66 da Lei n' 9.784/1999 que dispõe: "Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da
data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do
vencimento.'

9 - A propósito, há que se refutar a legalidade do artigo 2' da Resolução n' 5.837, de 27
de maio de 2024, verbas: "Art. 2' Esta Resolução entra em vigor nesta data.

10 - É elementar em direito que os aros administrativos somente entram em vigor após a
sua regular publicação, salvo quando os interessados tolllam ciência, por escrito, do
referido ato administrativo. Aliás, veja o teor do artigo 18 do Decreto n' 12.202/2024
que "lelstabelece normas pala elaboração, redação, alteração e consolidação de fitos
normativos." "Art. 18. A cláusula de vigência indicará a data de entrada em vigor do ato
normativo da seguinte forma: ] - "]número cardina] por extenso] dias após a data de sua
publicação"l ]] - "no [número ordina] por extenso] dia do [número ordina] por extenso] mês
subsequente ao de sua publicação"l lll - "em Idata por extensor"l ou IV - "na data de sua
publicação", quando não houver previsão de vacas/o /edis. Parágrafo único. Alternativamente
ao disposto no capot, a cláusula de vigência poderá ser estabelecida em dias úteis, semanas,
meses ou anos, contados da data de publicação do ato normativo.

11 - Não se esqueça que o Decreto n' 12.202/2024 é aplicável aos atos administrativos
normativos produzidos na UNIRTO, inclusive os resultantes de Deliberação coletiva de
seus consclhos superiores. "Art. 2' - As disposições deste Decreto aplicam-se aos atos
normativos de competência do Presidente da República e de autoridades hierarquicamente
inferiores, no âmbito da administração pública federaldireta, autárquica e fundacional."

GUIMARÃES. Francisco Xavier da Silvo. Direito processual administrativo comentários à Lei n
9.784/99 com as alterações da Lei n" 11.417/06. Belo Horizonte: Editora Fórum. 2008, p. 169." [olu a
ciência é inequívoca, por i)leio do conhecimento pessoal pelo interessado da decisão no próprio processo,
mediante aposição de sua expressa ciência, ou é presumida, via publicação cm órgão oficial, neste
caso, se indeterminados forem os interessados.
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12 A UNIRIO, como se sabe, integra a administração pública federal, na condição de
autarquia.

A Universidade Federal do Estado do Rio dc Janeiro (UNIRIO) é unia

autarquia integrante do Sistema Federal de Ensino Superior, vinculada ao
Ministério da Educttção. A UNIRIO originou-se da Federação das Escolas
Isoladas do Estado da Guanabara (FEFIEG), criada pelo Decreto-Lei n' 773
de 20 de agosto de 1969. Em 5 dc junho dc 1979, pela Lei n' 6.555, a
FEFTERJ foi institucionalizada com o nome de Universidade do Rio dc
Janeiro (UNTRIO). E, em 24 dc outubro dc 2003, a Lei n' l0.750 alterou o
nome da Universidade para Universidade Fcdera! do Estado do Rio ctc
Janeiro, mas a sigla foi mantida.'

13 O g I' do artigo 12 do Regimento Interno da UNIRIO cstabelecc que o prazo

recursal das decisões do CONSEPE para o CONSUNI é de 10 dias. ''Art.12 - Compete ao

Conselho de Ensino e Pesquisa... li I' - Das deliberações do Conselho de Ensino e Pesquisa caberá

recurso no prazo de10 (dez) dias, ao Conselho Universitário, porém só por estrita arguição de
ilegalidade

14 0 prazo recursal começou a correr, aos 07/06/2024 (sexta-feira), encerrando-se

aos 16/06/2024 (domingo), prorrogando-se até o dia 17/06/2024 (segunda-feira). Logo,

tendo protocolizado o presente recurso hierárquico, portanto, é tempestivo

15 0 artigo 56 da Lei n' 9.784/1999 dispõe que o recurso administrativo deva ser
dirigido à autoridade quc proferiu a decisão recorrida que poderá, ou não, exercer o
juízo de retratação. Todavia, no caso, é aplicável o artigo 69 da mesma lei: "Art. 69. Os
processos administrativos específicas continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes
apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei

16 De fato, no caso concreto, o Regimento Interno da UNIRIO dispõe
especificamente sobre a competência recursal do Conselho Universitário, aplicando-sc
preferencialmente em relação à Lei n' 9.784/1999

Do efeito susoensivo

17 - A Lei n' 9.784/1999 no parágrafo único do artigo 61 dispõe que: "Art. 61.
Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação
decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de
ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso

l)isponívelem < > acesso aos 07/06/2024

6
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18 -- A hipótese dos autos é precisamente a do parágrafo único do artigo 61, pois a
execução da Resolução n' 5.837, de 27 de maio de 2024 é fonte de prejuízo de difícil
reparação ou incerta reparação para os recorrentes.

SCS :ü' 5..?ãuC}. dü 13 dc [ltl't'c']!!$.fü de ] ]3

19 A Resolução impugnada aprovou a "suspensão das atividades letivas da graduação,

constantes do Calendário Acadêmico 2024 (Resolução SCS n' 5.760, de 13 de

novetnbro de 2023) com efeitos retroativos a 02 de maio de 2024 (art. I').

20 - Como se pode perceber pelo calendário acadêillico, abaixo, o semestre lesivo

seguia o seu curso normal, aproximando-se de seu ténnino quando, ilegal e
inopinadamente. o CONSEPE detenninou a ''suspensão das atividades letivas da

graduação" de forma retroativa, contando-se o /ockouf desde o dia 2 de maio. Com isto,

criou-se uin prquízo evidente e de difícil reparação para os estudantes da UNIRIO que,

devido à infeliz Resolução, terão todas as suas atividades anuladas, coill consequências

gravíssimas em relação à formatura, colação de grau, avaliação de trabalhos e

lançamentos de notas, além do desgaste emocional decorrente das incertezas lançadas.

7
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Fonte: https://www.unírio.br/pio-reitorias.vh.pro-reitoria-de-planeamento/prograd/calendário-academico

21 Acresce o fato de que o semestre letivo se encontrava quase no flnale, portanto, o

/oc#oll/ promovido pelo CONSEPE inviabilizou o prosseguimento da vida dos
recorrentes, tal como eles podiam legitimamente esperar. Houve, portanto, uma clara

violação do princípio da conHlança legítima na Administração quc sc agiu como

instância sindicalc não como órgão da administração pública.

22 - Os recorrentes professores e técnico-administrativos têm o justo receita de, diante

do /oc#ouf decretado pela Resolução n' 5837/2024 de verem os seus vencimentos

cortados, por força do artigo 44 e incisos da Lei n' 8.112/1990. "Art. 44. O servidor

perderá: 1- a remuneração do dia em que faltar ao serviço. sem motivo justificados// - a parcela

de remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências justificadas. ressalvadas as
concessões de que trata o art. 97, e saídas antecipadas. salvo na hipótese de compensação de

horário, até o mês subsequente ao da ocorrência. a ser estabelecida pela chefia

imediata

23 Acrescente-se a possibilidade de sanções disciplinares que, em tese, podem ser

aplicadas aos recorrentes, diante dos tenros do artigo 117, T da Lei n' 8.112/1990:

'Art. 117. Ao servidor é proibido: 1- ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia

autorização do chefe imediato;

8
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24 E evidente que a ilegalidade da Resolução, impede os recorrentes de exercerem as

funções nas quais foram investidos; configurado, portanto, o prejuízo de prejuízo de

difícil ou incerta reparação

25 Diante do exposto, preliminarmente, requerem

(1) Seja atribuído efeito suspensivo ao presente recurso para a
finalidade de suspender os efeitos da Resolução n' 5837/2024,

em relação aos recorrentes, tendo em vista os gravíssimos
prejuízos de difícil ou improvável reparação aos quais os
recorrentes estão sujeitos pelos efeitos da ilegaIResolução

11- NIERITO

Fatos

26 Em retmião realizada aos 27 de maio de 2024, o Conselho Superior de Ensino e

Pesquisa CONSEPE dessa UNIRIO deliberou pela suspensão do calendário

acadêmico da UNIRIO, conforme consta da Resolução n' 5837/2024 À Referida

decisão foram atribuídos efeitos retroativos ao dia 2 de maio de 2024, data do início da

greve de parcela dos professores Lmiversitários

3 GUIMARAES, Francisco Xavier da Salva. Direito processual administrativo -- comentários à Lei n"
9.784/99 com as alterações da Lei n" 11.417/06. Belo Horizonte: Editora Fórum. 2008, pp.171-172. "A
cxceção. a teor do quc dispõe o parágrafo único do art. 61, tem aplicação quando a autoridade recorrida
ponderar sobre o justo receio de prejuízo dc difícil reptiração, o quc deve ficar claro em despacho
fundamentado que poderá ser prof'erido pela autoridade recursal, de oficio ou por provocação do
interessado, após exame cauteloso e equilibrado sobre as consequências de gravares de difícile incerta
reparação.

FORTINI, Cristiana; PER.EIRA, Mana Femanda Pirex dc Carvalho c CAMARÃO, Tatiana Martins da
Costa. Processo administrativo -- comentários à Lci n" 9.784/1999. Belo Horizonte: Editora Fórum
2008, P. 211

;Contudo, o parágrafo único possibilita quc cm situações específicas, devidamente demonstradas, diante
da presença dc justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação, seja conferido efeito suspensivo
pela autoridade lccnrrida ou mesmo pela autoridade superior, seja dc oHcio ou a pedido

Nesses casos, a decisão proferida ficará suspensa até a decisão definitiva do processo adiTiinistrativo

Tal possiblidade é bem-vinda, na medida em que situttções existem que demandam a suspensão da
decisão, sob pena de gerar um prquízo de monta, difícilde scr cstornado. O bom senso requer então quc
nesses casos se aguarde uma decisão definitiva piora maior segurança da execução do julgado

9
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27 - No caso, t\ Resolução n' 5837/2024 "criou" a obrigação dos docentes e técnicos

administrativos não trabalharem c restringiu o direito de os estudantes estudarem

28 - O calendário acadêmico é o instrumento que propicia a organização da marcha dos

estudantes ao longo do curso, até à sua graduação. Como se sabe, o lançamento de notas

e atividades docentes está condicionado em relação a datas fixadas no calendário

acadêmico. Com a sua suspensão, não há como realizar quaisquer atividades,

obrigando-se desta forma a paralisação de todas as atividades laborais, desta feita, por

determinação da própria administração.

111- DIREITO

VIOLACAO A CONSTITUICAO

Violação ao direito à cducêQãQ

29 - A Constituição Federal, em seu artigo 205 dispõe que: "A educação, direito de todos e

dever do Estado e da família. será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho". O /ockouf promovido pelo CONSEPE viola frontalmente tal

direito, pois impede que os alunos possam exercê-lo plenamente. Dentre os alunos

prqudicados, os fonnandos são aqueles que têm o inalar prquízo imediato.

30 - Os tribunais nacionais, felizmente, têm resguardado o direito dos formandos,

conforme demonstra a seguinte decisão:

ADMnqTSTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. GREVE DE
SERVIDORES DE UNIVERSIDADE FEDERAL. DIREITO LiQuíno E
CERTO DOS FORMANDOS À COLAÇÃO DE GRAU. 1. A cerimónia de
colação dc grau, a ser ict\lizada nos exatos termos da resolução normativa
que estabelece como dever funcional dos servidores da universida(tc a
competência paira realizar o evento, constitui direito líquido c certo dos
formandos. 2. O hto de os servidores da universidade estarem
momentaneamente em greve não pode e não deve atestar o direito dos
formandos à cerimónia já há muito tempo agendada pela própria instituição

10
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de ensino superior e Guio pagamento vem certamente sendo deito desde o
início do curso 4

31 Em relação ao direito à educação de todos os estudantes, as decisões judicial são dc

igualteor, conforme sc pode ver do aresto abaixo

AÇÃO CTVTL PÚBLICA DECLARATÓRTA DE ABUSTVIDADE DE
GREVE. APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
MOVIMENTO PAREDISTA DEFLAGRADO PELOS DOCENTES E
SERVIDORES DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA
DIREITO FUNDAMENTAL A EDUCAÇÃO VIOLADO EM SEU
NÚCLEO ESSENCIAL. ADESÃO DE TODOS OS SERVIDORES.
SERVIÇOS ESSENCIAIS AO BEM-ESTAR DA SOCIEDADE. DEVER
DE CONTINUIDADE. CONFTRMAÇAO DA TUTELA ANTECIPADA.
[LEGALIDADE DECLARADA. As atividades desempenhadas pc]os
servidores e docentes da UEPB enquadram-se, perfeitamente, no conceito
de serviços essenciais. Em que pese o direito à educação e o direito de greve
estarem inscridos nos direitos fundamentais, a ponderação dos princípios c
garantias constitucionais se dá pela harmonização, impondo limites a cada
um desses interesses em conflito. Nada obstante, mesmo a essa ponderação
à limites impostos a cada direito Z são estabelecidos limites, não se
podendo comprimir e comprometer um direito a tal pinto de atingir seu
"núcleo essencial". Esse "núcleo essencial", poi'tanto, é corolário do
próprio mínimo existencial, não se permitindo que o cidadão possa
deixar de ser atendido, alterando o ideal harmónico que deve existir na
sociedade. Vislumbra-se, no caso em tela, que o "núcleo essencial" do
direito de todos os estudantes loi nitidamente comprometido com a greve
porque ela abarcou toda a categoria dc docentes e servidores.

Violação do princípio da igualdade

32 A ilegal Resolução n' 5837/2024 viola frontalmente ao artigo 5', T da Constituição

FederalÓ, pois conforme se depreende do seu artigo I' , ve/ó/s: "Art. I' - Fica aprovada a

suspensão das atividades letivas da graduação, constantes do Calendário Acadêmíco de

4 TRF-4 - REEX: 50439850920154047000 PR 5043985-09.2015.404.7000, Relator: LUIS ALBERTO
D'AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 15/03/2016, QUARTA TURMA, Data de Publicação
D.E. 15/03/2016

5 TJPB ACORDÃO/DECISÃO do Processo N' 05884017020138150000, Tribunal Pleno, Relator DES
LEANDRO DOS SANTOS, j. cm 23-09-2015

6 Art. 5' Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
ios estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 1 - homens c mulheres são iguais cm direitos c
obrigações, nos termos desta Constituição;
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2024 (Resolução SCS n' 5.760, de 13 de novembro de 2023), com efeitos retroativos a 02
de maio de 2024.

33 0 Regimento Geralda Unido, cm seu artigo 157 estabelece que: "Art. 157 0 Corpo
Discente da Universidade é constituído de todos os alunos matriculados em seus diversos

cursos e compreende: 1-- alunos regulareslll alunos especiais. Art. 158 Regulares são os
alunos matriculados em cursos de Graduação e Pós-Graduação, com direito a diplomas a

que fazem jus após o cumprimento das exigências regulamentares. Parágrafo Único - Para

efeito de identificação cada aluno regular receberá da Universidade uma carteira de estudante

Art. 159 -- Especiais são os alunos matriculados. com direito a certificados após a conclusão

dos estudos em cursos de especialização aperfeiçoamento, atualização, extensão ou de outra
natureza.

34 O Estatuto da UN[RTO, mais recente que o Regimento Gcra], vai no mes]no

sentido, ve/'Z)/s 'Art. 29. O Corpo Discente é constituído por alunos regulares e alunos

especiais: $ 1' São alunos regulares os matriculados em Cursos de Educação Superior por

campo de saber, observados os requisitos indispensáveis à obtenção dos respectivos títulos. $

2' São alunos especiais os matriculados em Cursos de Extensão ou em disciplinas isoladas de

Cursos de Educação Superior

35 - A norma somente reconhece diferença entre os altmos regulares e os especiais, cm

função da natureza dos cursos. Os alunos regulares são os de (1) Graduação e (2) Pós-

graduação. A Resolução discrimina os alunos de Graduação, ao paralisar as atividades

de seus cursos, enquanto permite que os dc Pós-graduação permaneçam em suas

36 Não há qualquerjustificativa para tal odiosa discriminação, salvo o fato de que, na

graduação, há contingente maior de estudantes, o que pemaite dar maior dimensão ao

/ocÂotl/ decretado pelo CONSEPE.

37 -- O mesmo se diga em relação ao pessoal docente e técnico, pois o /ockollf somente

atingirá negativamente os profissionais da UNIRIO vinculados aos cursos de

graduação.

12
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38 - A Lei n' 9.784/1999, em seu artigo 50 dispõe sobre a motivação dos ates
administrativos: "Ad. 50. Os ates administrativos deverão ser motivados, com indicação dos

fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 1 - neguem, limitem ou afetem direitos ou
interessesl (....) Vll - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou
discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; Vlll- importem anulação,

revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo

39 A Resolução n' 5837/2024 viola os incisos 1, Vll e Vlll do artigo 50 da Lei n'

9.784/1999. A Resolução limita e afeta o direito dos proHlssionais de exercerem os seus

trabalhos; bem colho limita os direitos dos estudantes estudarem.

40 A Resolução n' 5837/2024 deixou de aplicar, por exemplo, o disposto no Parecer

n' 004/2016/CGU/AGU, publicado no Diário Oficial da União de 13.12.2016, cuja

aprovação presidencial datada de 12.12.2016 foi publicada no Diário Oficial da

União de 15.12.2016. Referido parecer uma vez publicado, toma-se de
cumprimento obrigatório no âmbito da Administração Pública Federal.

41 -- O Parecer vinculante é claro ao determinar que "o corte do ponto é um dever, e

não uma faculdade. da Administração Pública Federal, que não pode simplesmente ficar

inerte diante de situação de greve" c continua observando que "a Adjninistração Pública

Federal possui a faculdade de Hrmai acordo para, em vez de realizar o desconto, permitir

compensação das horas não trabalhadas pelos servidores

42 -- A suspensão do calendário acadêmico implica na suspensão das atividades laborais

e, portanto, na suspensão da remuneração. A Resolução n' 5837/2024 deveria,

obrigatoriamente, ter fundamentado a não suspensão do pagamento dos profissionais,

ou alternativamente, a PROGPEE deveria ter decidido sobre a matéria. Isto não foi
tnitn

43 -- Igualmente, houve descumprimento da Instrução Normativa SGP/SEDGG/ME
n' 54, de 20 de maio de 2021 que determina: Art. 3' A Administração Pública Federaldeve
proceder ao desconto da remuneração correspondente aos dias de paralisação decorrentes do

exercício do direito de greve pelos servidores públicos. $ 1o Constatada a ausência do servidor

ao trabalho por motivo de paralisação decorrente do exercício do direito de greve, os órgãos e
13
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entidades integrantes do SIPEC deverão processar o desconto da remuneração

correspondente e proceder ao seu registro no assentamento funcionando servidor. $ 2' Caso o

órgão ou entidade integrante do SIPEC ainda não tenha aderido ao sistema de controle
eletrõnico diário de frequência integrado, deverá realizar levantamento em sistema próprio,
para fins de disponibilização ao órgão centraldas informações necessárias para a efetivação
do desconto de que trata o $1'

44 - Pol fim, a Resolução n' 5837/2024 acarreta a anulação de todos os fitos

administrativos (aulas, provas, avaliações etc) praticados nos curso de gl-aduttção desde
o dia 02 de maio de 2024.

45 - Ora, na forma do $ 1' do artigo 50 da Lei n' 9784/]999: ''Art. 50 ...... $ 1g ,4

motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas,

que, neste caso, serão parte integrante do ato.

46 E nula, portanto, a Resolução n' 5387/2024 por absoluta falta de fundamentação

Lockout promovido pelo CONSEPE

47 - O que se tem é ul-n verdadeiro /oc'koz//7, prática proibida no Brasil e que se

assemelha à greve. A matéria se afigura compatível com a situação vivida, haja vista a

decisão do Supremo Tribunal Federal, no tocante a greve no serviço público. Trata-se

de extensa decisão que reconhece o direito a greve, mas estabelece uma série de

condicionantes ç direitos para os servidores públicos envolvidos.

Direito de greve

48 - O direito de greve do servidor público é garantido pela Constituição da República.

Em face da omissão legislativa, a matéria veio a ser objeto de decisão do Supremo

Jcan Mtigalhàes dc Moreira. "0 1ockout ocorre quando o cnlpregador impede quc os seus empregados,
total ou parcialmente, adentrcm nos recintos do estabelecimento empresarial para labortii

A legislação brasileira proíbe expressamente o lockout. Tanto a
Consolidação das Leis do Trabalho como a Lei da Greve regulam o tema: Lei 7.783/89 (Lei da Greve)
Art. 17. Fica vedada a paralisação das atividades, por iniciativa do empregador, com o objetivo de ilustrar
negociação ou diHlcultar o atendimento dc reivindicações dos respectivos empregados (lockout)
Parágrafo único. A prática referida no capuz assegura aos trabalhadores o direito à percepção dos salários
durante o l)críodo dc paralisação." Disponível em <

> , acesso em 29/05/2024
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Tribunal Federal no MI 670/ES, do qual foi Relator o Ministro Mauricio Correa. Em

seu extenso voto, destacam-se os seguintes relevantes para os direitos envolvidos e, por

conseguinte, da questão colocada no presente Recurso hierárquico. (1) Aplicztção das

Lei n's 7.701/88 e 7.783/89 e (2) necessidade de preservação da continuidade dos

serviços públicos

49 - Como se observa bem, acerca do último ponto, resta evidente a impossibilidade de

paralisação completa dos serviços públicos. Acrescenta-se acerca deste ponto:

Consoante Camila Cotovicz Ferreira (O direito de greve no serviço público parametrizado pelo

STF, in Migalhas, em 12 de julho de 2018). nos termos definidos pelo STF, a greve dos
servidores deve atender ao princípio da continuidade dos serviços públicos. Por esse motivo. a

paralisação dos serviços, quaisquer que sejam, pode ser apenas parcial. Não pode haver greve

total no serviço público. Logo, a regularidade na prestação de serviços deve ser mantida,
atentando-se especialmente para o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

sob pena de que se configure o abuso de direito

50 - Portanto, a suspensão do calendário acadêmico, por ato administrativo da Unido

não encontra respaldo na legislação. Esta matéria, já foi objeto de decisões dos

Tribunais brasileiros, valendo transcrever: "I - A edição da Resolução n.' 076/2001. por ato

do reitor da universidade, suspendendo o calendário acadêmico sob o único fundamento de

greve de professores e servidores, é ilegal. 2 - A suspensão do calendário acadêmico,
desconsiderando as atividades dos professores que não aderiram à greve. fere os princípios da

liberdade de ensino e de aprendizado, expressamente preceituados no artigo 206, inciso 11, da

Constituição Federal. 3 - Remessa oficialimprovlda."

51 - Igual orientação o Tribunal Regional Federal da 3' Região: ''Se é certo que os
docentes possuem direito a lutar pelos seus direitos, não menos certo que os académicos
também têm direito à conclusão do curso que frequentam em um prazo razoável, de modo a

possibilitar o avanço nos estudos ou mesmo o exercício da profissão
9

52 - Ora, uj-na das regras dctemlinadas em Lei é quc a persuasão, para aderir a greve

deve ser de forma pacífica. No caso em tela, tem-se que essa se dá de forma

compulsória, por determinação da Administração Pública, através da suspensão do

s TJ-PR - REEX: 1225998 PR Reexame Necessário - 0122599-8, Relator: Hirosê Zeni, Data de
Julgamento: 24/09/2002, 2" Câmara Cível, Data de Publicação: 07/10/2002 DJ: 61223

9 TRF-3 - REOMS: 00073815720154036000 MS, Relator: Desembargadora Federal Marli Ferreira, Data
de Ju[aamento: 03/05/20]7, QUARTA TURMA, Data dc Publicação: c-DJF3 Judicial l
DATA :18/05/2017
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calendário acadêmico Com isso, se nega o direito daqueles que não pretendem aderir

ao movimento grevista

Risco salarial

53 Além disso, sofrem os Recorrentes, com a suspensão do calendário e, portanto, o

ato administrativo coercitivo de adesão a greve, o risco de ver suspensa a sua fonte de

rendas

54 - Não se trata de devaneio, nem tampouco de fruto da imaginação dos Recorrentes

(docentes e técnicos), mas sim da simples aplicação do Tema 531 do STF'"

55 Cabe ao Administrador agir, nos tempos do dctenninado pelo STF, na medida cm

que sc trata dc dinheiro público. Ele não pode, por conveniência sua, agir dc forma

diversa, porquanto estará lesando a sociedade que, através dos tributos, sustenta com os

custos da máquina pública

56 - Estaria tudo certo, sc os Reconentes quisessem aderir à greve. Porém, este não éo

caso. Pretendem os Recorrentes continuar ministrando c assistindo suas aulas;

entretanto, por força da Resolução, estão iinpcdidos

57 - Com a determinação, a Universidade obriga a que todos os professores paralisem as

suas atividades, mesmo aqueles não desejem entrar em greve. Observe-se que o artigo

5', inciso ll da Constituição Federal assegura que: ''Art. 5' Todos são iguais perante a lei.
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à

propriedade, nos termos seguintes: ........ 11- Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer

alguma coisa senão em virtude de lei.

io Tema 53 1 - Desconto nos vencimentos dos scn,idores públicos dos dias não tríibalhados cm virtude dc

greve. Relator(a): MIN. DIAS TOFFOLT. Leading Case: RE 693456 Descrição: Agravo interposto contra
decisão que inadmitiu recurso extraordinário em quc se discute, à luz dos artigos 5', XXI, LIV e LV, 7'
VI, 9', e 37, caput e Vll, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de descontar dos vencimentos
dos servidores públicos os dias não trabalhados, cm virtude do exercício do direito de greve, ante a falta
de norma regulamentadora. Tese: A :administração pública deve proceder ao desconto dos dias de
paralisação decorrentes do exercício do direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da
suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a compensação cm caso dc acordo. O
desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve fni provocada por conduta ilícita
do Poder Público
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58 - A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é'pacíHlca ao reconhecer que:

Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringir direitos, sob pena de

incidir em domínio constitucionalmente reservado ao âmbito de atuação material da lei em

sentido formal. [8g.]=ggg..ASB=gQ. re]. min. Ce]so de Me]]o, j. 25-5-2006, P, ])J de 16-6-2006.]"

Desvio de finalidade

59 - O ato do CONSEPE é, de fato, uma incitação à greve feita pela própria

Administração da UNIRIO, sendo, portanto, um claro desvio dc finalidade, pois

praticado para dar suporte à uma ''greve" ilegal. Dc fato, dispõe o artigo 2' da Lei n'

4.717/1965 "Art. 2' São nulos os ates lesivos ao património das entidades mencionadas

no artigo anterior, nos casos de: (...) e) desvio de finalidade. Parágrafo único. Para a

conceituação dos casos de nulidade observar-se-ão as seguintes normas:....e) o desvio de

finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele

previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência."

60 - Ao determinar a suspensão do calendário acadêmico, tem-se quc o empregador, no

caso o ente púb]ico UNIR]O, está impedindo o exercício da atividade docente pelos

recorrentes; bem como o assistir aulas, por parte dos estudantes. A Uniria integra a

Administração Pública Federal, estando, portanto, subordinada :tos preceitos

constitucionais vigentes. Dentre estes, tem-sc aquele que norteia as atividades desta, em

especial o art. 37, que estipula que a Administração Pública pautará seus ates pelos

princípios da legalidade, moralidade, itnpessoalidade, publicidade e eficiência.

61 - Constitui ato estranho a Administração Pública impedir que servidores trabalhem,

obrigando-os a aderir a ]novimento grevista. Na prática esta é a consequência da

decisão toillada, daí o evidente desvio dc finalidade.

62 - Por outro lado, o artigo 114 da Lei n' 8.112/1990 dispõe que: "Art. ]14. A

administração deverá i'ever seus atos, a qualquer tempo, quandtl eivados dc ilegalidade

17
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PEDIDO

Diante do exposto, é o presente para requerer

A) Sda convocado extraordinariamente o CONSUNl;
B) Seja dado efeito suspensivo ao presente recurso até deliberação Hlnal do

Conselho Universitário, suspendendo-se os efeitos da Resolução n' 5387/2024, e
C) Seja declarada nula a Resolução n'5387/2024 por violação às nomlas aplicáveis

conforme a argumentação acima exposta, restabelecendo-se o calendário
acadêmico da UN TRIO

Rio de Janeiro, 12 de junho de 2024

Termos em que

Pedem Deferimento
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Diretório Acadêmico de Administração
Pública
Caio Ferreira Baptista Braga matrícula
20212520043  
Diretório Acadêmico Afonso Áridos --

lsabcla Rocha Maximiliano -- matrícula

20212361024

Mana Cecilia Mesquita da Salva --
matrícula 20212361034  



Vector Huno Cortat Salva matrícula
20212361051

Liga Acadêmica de
Internacional LADIN

Direito

Clara Frotas da Costa
20241361043,

matrícula

Luísa Testes Abriu - matrícula
20212361029,
Marcos Cavalcanti Silvestre
matrícula 20212361033,
Mana Mesquita da Silvo -
20212361034.
Sofra Feisntein - matrícula 20212361049,

Camila Sequeira matrícula 20241361107,
Liga Acadêmica de Direito e Literatura
LADIL

Abriu

Lopes

matrícula

Ana Beatriz Honorato da Paz - matrícula
20241361210 ,
Elias Neves matrícula 20201361049
Letícia Moura Vieira - matrícula
20241361089 ,
Miguel Cunha Fragozo - matrícula
2023 1361053
Melena dragão Gucdes - matrícula
20241361070

Fragozo

Gucdcs

Liga Acadêmica de História e Direito
LAHD

Pedro Coelho de Queiroz - 20212361037

Docentes
Ana Luiza Szuchmacher Veríssimo Lopes
- SIAPE 1410587

Artur Luiz Santana Moleira STAPE
1816786

Claudia Tannus Gurgel do Amaral
SIAPE 2475856

DanieIQueiroz Pereira - S LA.PE 1807397

Dcbora Laca Sichel - SIAPE 2525875

Eduardo Bemardo Monteiro paladares
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Eduardo Espindola Halpcrn- SIAPE
18o7403  
Elizabeth da Cunha Süssekind - SIAPE
[ 09995125  
Felipe de Mordes Borba STAPE

2900327  
Fraca Elizabcth Mcndcs SIAPE
2545049  
Hélio Dawich Nogueira -- SIAPE
207868  
Jorge de Paula Costa Avila - SIAPE
1467111  
José Carlos Buzanclllo STAPE
1353227  
José Carlos Vasconccllos - SIAPE
2238000  
José Gabriel Lopes Pirex Assim de
Almcida -- SIAPE 122334  
José Geraldo Pereira Barbosa - SIAPE
2900548  
Julgo Casar Salva Macedo -
SIAPE 2145338  
Leopardo de Andrade Mattieto SIAPE
1984228  
Luciano da Rocha Gcrard - SIAPE
[ 225735  
Marmelo Motta Verga -STAPE 1214678  
Marcus Braucr Gomos - SIAPE 1542976  
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Roberta Rodrigues Marques da Salva
SIAPE 1360954  
Rosângela Mana de Azevedo Games --
SIAPE 1222405  
Rossandro Ramos SIAPE 1447182  
Veronica Azevedo Wander Bastou
SIAPE 15 18900  



9 Comprovante de Assinatura Eletr6nica 'e> contral<tor

.brDatas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:001 em Brasília. Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional(ON)
Certificado de assinatura gerado em ].3/06/2024 às 12:05:51 IGMT -3:001

Documento Recurso
â iD única do documento: #ea338843-cc6k)-48 bce2-ee52f9557977

do doc:umentc origlnaljSFI.à ZISel: 3 36 2 1cicd58292fl }Oí31379].d09326daa57e !oOlá87c66c17143z}525f

Este Log é e;u]usiç'c ao c]ocunl!:nto núrílera fíel3388z].3-ceei) ,z}81)0-1)ce2 ee52f955;'97
)$ efeitos l)rescíitos nos ikiinos dc Uso.

;er cort$idcFâclo pal'te dc rlteâlYto, cclm

Assinaturas (13)

v'

DanieIQueiroz Peneira IParticipantel
Assinou em 1.3/06/2024 às ].2:09:46 IGMT -3:00I

Debora Lacs pichel IPartícipantel
Assinou em ].3/C)6/2C124. às ].3:57:4.4. IGmT -3:c)ol

Felipe de Moraes Borba (Participantes
Assinou em 13/06/2024 às ].2:16:22 (GMT -3:001

Claudia Tannus Gurgeldo Amaram IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às].3:18:05(GMT -3:001

Leonardo de Andrade Mattietto IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às].2:32:04 lcmT -3:00l

Paulo de Besta Antunes IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às 12:23:04(GMT -3:0Q)

\/

/

,/

Ricardo Luiz pichel IParticipantel
Assinou em].3/06/2024 às].6:10:].7 IGWT -3:C)01

Roberta Rodrigues parques da Silvo IParticipantel
Assinou em ].3/06/2024 às .12:06:35 IGmT -3:00l

Veronica Azevedo Wander Bastou(Participantes
P.ssinou em 13/06/2024 às ].2:15:2]- IGN'iT -3:001
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Or Comprovante de Assinatura Eletrânica 'R5' contral<tor

h/

q/

Elizabeth Sussekínd IParticípantel
Assinou em 13/06/202.4 às 1.3:19:32. IGIP«IT -3:001

Rosangela Gomes(Participantes
Assinou em 13/06/2024 às 13:3].:55 IGMT - 3:Ci01

Frana Elizabeth Mendes IParticipantel
Assinou em]-3/06/2024 às].3:05:1-2(Gb4"1" -3:001

José GabrieILopes Pirex Assis de Almeida (Participantes
Assinou em].3/06/2024 às].7:07:00 IGMT -3:0C)l

Histórico completo
Data e hora Evento

3/06/2024. às ].2:C)5:51

jaWT -3:00}
13/06/2024 à$ ].2:06:35
ICWT -3:00

Departamen tci )eleito Positivo solicitou a$ assinaturas

Roberta Rodrigues Marquês da Silvo IAutenticação: e"mai
roberta.marquês(@unirlo.br: IP: 201-.t-7.a2.2t21 assinou. Autenticidade
deste doca,imenso f)oderá ser verificada em https:/7
verificados.co})ttaktor.com.br. Assinatura corta validade .jurídica conforme
MP 2.200-2/01. AT't. ].0o, g2

13/06/2024 à$ ].2:32:04

ICíd"t" « 3:00}
Leonelrcio de Andrade Mattietto IAuteílticação: e-mail

leonardo.mattietto@unirio.br; IP: 177.SO.SS.St.l assinou. Autenticidade
deste documento poderá ser verificada em tlttpgl4(
verifícador.contral<tor.com.br. Assinatura com validcade jun'dica conforme
MP 2.200-2/01, Art. ].C)o. $2

13/C)6/2(.)24 às 13:05:12

lawT -3:00l
Flana Elizabeth tendes IAutenticação: e-mallfrana.mendes@uniÊ'io.br;
IP: .L77.223.208.60jassinou. Autenticidade deste documento poderá ser
verificada ern https:/7veri6cador.contraktor.com.br. Assincltura com
validadejurídíca conforme MP 2.200-2/01, Ar]. ].Oo, $2

13/06/2024 à$ ].3:57:44

lawT -3:00l
Debata Laca pichel IAutenl:icação: e"rnaildebot'a.sichel@unirio.br; IP
20i.29.í7Z.401 assinou.i. Autcnticidacle deste doca-lmento poderá ser
verificada em https:/7verificaclor.contraktor.com.br. Assinatura coral

validac[ejuríc[ica conforme MP 2.200-2/0]., Art. ]Qo, $2

'© contral<tor #ea338843 -cc6b-48bO-bce2-ee52f9 557977
Documento assinado eletronicamente. conforme MP 2.200-2/01, Art. IOo. $2
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Data e hora Evento

].3/06/2024 b$ ].2:09:46
IGUT -3:00I

DanieIQueíroz Peteiia (Autcnticação: e-maildaniel.pei'Cita(@unirio.br; IP
t77.26.95.2501 assinou. Autenticidade deste docurnerlto poderá ser
veri$cada em llttps:/7veriücador.contrcaktor.com.tir. Assinatura com
validade jl,lrídíca corlforme MP 2.200-2/0]., Art. ]-Oo. $2

13/Q6/2024 àls ].2:],6:22
ICN4T -'3:00I

Felipe de Mordes 8ort)a IAuLenticação: e-n-lailfeiipe.borba@unirio.br; IP
2c) 3..17.a4.291 assinou.l. Autenticid;3cie deste clacl.imento poderá $et'

verificada em https:/7veri$cador.contraktor.com.br. Assinatura com
validade jun'dica cünforíne MP 2.200-2/Q], Art. ].Qo: $2

]. 3/06/2024. iis 13::19:32.
ICraT -a:oal

Elizabeth Sussekir\ci IAutenticação: e-mailesussel<ind@gmail.colxlllP
].79.2 1.8.t21.41 assinou. At,itenticldacle deste cloct.lmento poclerã ser
veti$cada em https:#verificadot.contíaktor.com.bf. Assinatura com
vaiidcadejurídica confolrne íqP 2,20C-2/01, Att.].Oo, $2

13/a6/2(324 à$ ].2.:1.5:2 3.
laN4T -3:00}

Veronica Azevedo Wancler Rastos IAutenticação: e-mail
vetou)íca.bastos@unirío.br: lp: ia9.a.o.u1.611 assinou. Autellticldade deste
documento poderá ser verificEtda em ht
Assinatura conlvaliciadejurídica conforÊne MP 2.200-2/01. Art. ]-Oo, $2

13/06/2(.)24 às 1[2:23:04

jabíT -3:00l

Paulo de i3essa Antunes IAI.itenticação: e-mallpaulo.antunes(@unirio,br
IP: 189.122.47.53jassinou. Autenticidade deste documento poderá ser
verificada en] https:/7veriflcador.contEai<tor.com.br. Assinatura corri
validade jurídic;3 cor\forme MP 2.200-2/01, Art, IOo: $2

L3/06/2024 à$ 13:].8:05
ICNaT -3:00}

Claudia Tannus Guígeldo Amaral IAutenticação: e"mai
claudía.amartal(É9unirio.brtlP: t77.26.70.41.l assinou. Autenticidade deste
documento poderá ser veíificacla em
Assinatura com valic]ade jurídica conforme MP 2.2C10-2/C)]-, Art. ].Oo. 52

L3/Q6/2024 às 13:31:55
l(iWT -3:00}

Rosangela Games IAutenticaçâo: e-mailgomesrmag(aterra.com.br: IP
.t89.t.22.23.1231 assinou. Autenticidade deste doca-trvlento poderá ser
veriHcacla em https:/7veriÍlcador.contral<tor.corri.br. Assinatura com
validade .juí'ídica conforme MP 2.200-2/01, Art. IOo: $2

13/06/2024 às ].6:].0:17
lcw'i" -3:00}

Ricardo Luiz $1chel IAutenticação: e-mcailricardo.sichel@unirio.br; iP
201.79 1.77.401 assinou. Autenticidade deste documento poclerã ser
verificada em https:/7veriHcaclor.colltrjlj$tor.co " .br. Assinatura com
vaildadejurídíca conforme MP 2.200-2/01, Art. 10o. $2

/KX -. -...--l,... #ea338843-cc6b-48bO-bce2-ee52f9557977
le/ LUlILr dl\LUI Documento assinado eletronicamente. conforme MP 2.200 2/01. Art. IOo. $2.
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Data e hora Evento

13/06/2024 à$ ].7:07:00

IGra'r' '. 3 :OOI
Josó C;abrieILol)es Pircs Assís de Altneída IAutenticação: e-mail
jose.airneidi](@unilla.l)r; IP: 189.t.22,239.631 i ssinou. Açiterlticidclde deste
doca.irriento pocleríá $er veriHca(Ja ein https:/7verificador.contraktor.com.br
Assinatura cair va]ic]ade jurídica conforme MP 2.2C)Q--2/C)], Art. ].0o. $2

6' contral<tor #ea338843-cc6b-48bO-bce2-ee52f9557977
Documento assinado eletronícamente. conforme MP 2.200-2/01. Art. IOo. $2
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Datas e horários baseados no fuso horário IGWT -3:00) em Brasílía, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional(ON)
Certificado de assinatura gerado em 13/06/2024 às 12:41:1-5 IGMT -3:001

Documento Recurso
a ID única do documento: #b5aa3.1.98-b9c4-4cf4-9adc«-9fa7443cf6].a

i-iash do docut'menta origlElal(Sl-lÀ2136l: 3 362 lcl(d58292f12b7af42eOÍ0 13 ].dü932GdãcaS7c(âlc01487e66c17 .14.3z 5:5

Este Loçle exclusiv'c ao clacun]ento nún]ero fÍb5aa3198 b9c.l 'lcf.4 9.]clc«9fa7 4 }3cf61a e de\;e ser corisicietüdo pari'3 do inestno: com
os. efeitos l)rescíitos nos lêtínos de Uso.

Assinaturas (18)

\/ Ana Beatriz Honorato da Paz IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às ].5:07:04 IGki1' -3:001

Eduardo Espindola Halpern(Participantes
Assinou em 13/06/2024. às 13:21:26 IGWT -«3:001

Ana Luiza Szuchmacher Veríssimo IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às 12:56:55 IGM"1" -3:00I

Elias Neves IPartícipantel
Assinou eEn].3/06/2C)24 às].3:23:36 IGmT -3:00l

b/

Leticía Moura Vieira IPartícipantel
Assinou em 13/C)6/2024 à$ ].3:47:39 jabIT -s:ool

lsabela Rocha Maximiliano IPartícipantel
Assinou em 13/06/2024 às 12:49:33(GMT -3:001

Jorge de Pauta Costa Avisa IParticipantel
Assinou em].3/06/2024 às 12:55:3].(GN'IT -3:001

José Carlos Buzanelllo IPartícipantel
Assinou em ].3/06/2024 à$ 3.6:34:30 ICN4T -3:00I

Julgo Cesar Silva Macedo (Participantes
Assinou ern 13/06/2024 às 12:55:45 (Gb'IT -3:001
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Luciano da Rocha Gerard (Participantes
Assinou em].3/06/2024 à$ ].3:10:24 IGb4T -3:001

Pedro Coelho de Queiroz IParticipantel
Assinou eín 13/06/2024 às ]-2:42:09 IGPIT « 3:C)OI

Vector Hugo Cortat Salva IPartícipantel
Assinou el'n ]-3/06/2024 às ]-3:23:1-6 IGFvIT -3:00I

Artur Luiz Santana Moreira IParticipantel
Assinou em 13/06/2024 às].2:58:55 IGUT -3:001

\/

Luísa Tostes Abreu IParticipantel
Assinou eín 13/06/2024 às ].3:5].:].4 IGMT -3:00I

Sofra Feinstein(Participantes
Assinou em 13/06/2024 à$ 14:40=08(GMT -3:001

Marcos Cavalcanti Lopes Sylvestre IParticipantel
,Assirlou em 13/C)6/2024 às ],7:35:2C ICWT -3:001

Mana Mesquita da Silvo IParticipantel
Assinou eln 13/06/2024 às ].7:2.9:06 (Gh4T -3:00j

Caio Ferreira Baptista Braga (Participantes
Assinou em 14./C)6/2024. às ].3:38:4.2 laWT «3:00l

Histórico completo
Data e hora Evento

],3/06/2024 às 12:56:55

lab,'ií «-l:oo
Ana Luiza Szuchmcachet' Veríssimo IAutenticação: e-mail
ana.topes(@t-inicio.br: ]P: ].89.60.].6.49) assinou. Autenticidade desce
documento poderá ser verlficadEiem https:/7verifictldor.contraktor.com.br
Assínattira com valida(]ejuríd]ca conforme MP 2.200-2/0]-, Art. IOo, $2

3.3/06/2024 à$ 13:47:39

1(;Fa1" -3:00l
Leticia Moura Vieíra IAutentícação: e-mailleticía.moura.v(@edu.unIrIa.br
P: .L86.205.].5.84jiissinou. Autenticidade deste doca,lmento poderá scr
verificada en] https:/7verificador.contraktor.con).br. Assim;)atira com
va[idadejurídíca conforme MP 2.200-2/0]-, Art. ]Oo. $2

rV:\ H.n...nnl,.., #b5aa3 198-b9c4-4cf4-9adc-9fa7443cf61a
\,7 LUllLlal\LUI Documento assinado eletronicamente. conforme MP 2.200-2/01. Art. IOo. $2.
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Data e hora Evento

].13/06/2024 às ].2:55:3 ].

IGW"t" -3:00}
Jorre cle Pauta Costa Aveia IAute1lticação: e-mail
jorgeaviia270]-@grni:il.corta: IP:1-89.60. 14ü.1.121 assinou. Autenticidade
deste documento poderá ser verificada em https:/7
verificador.cotntíaktor.com.br. Assinatura com validade jurídica conforme
MP 2.20Q-2/Q], Art. ].Qo, $2

3 3/06/2.Q24. às ].2:z} ].:ll

ICF/iT -3:C)O}

].3/06/2024 às ].3:51;14
lar~ll s:oo)

Departamenl:o cle [)preito Positivo so]ic]to i a$ assinatur;3s

Luísa Testes ,Abriu IAutenticação: e-ínailluisatostes@edu.uniria.br; IP
1.9t..S7.t4.1.071 assinou. Autenticidade deste documento poderá ser
veriílcada em https:/7veriRcclclor.contrakEor.com.br. Assiílatura com
valldacle jl,in'dica co!)forme MP 2.200-2/01, Art. IOo, $2

].3/06/2024 às ].2:42:Q9
l(im"í' --3:00

cedro Coelho de Queiraz IAutenticaçêio: e-dai
pedrocc10804(Dedo.uilirio.br: IP: -103-.57.2.«t..2.1-l assinou. Autenticidade
dest.e documento poder-á $er verificada en] httplil/7
verificador.contraktor.com.br. Assinatura com vaiidacle jurídica conforme
MP 2.20D-2/01, Art. IC)o, $2.

]..3/Q6/2 01?4 às 13:10:2zl

ICN-IT -3:00I
1...uciano cia Rocha Gerard IAutenticcação: e-mail
luciano.gerard(@glnail.comllP: tS2.24e.ilt.Sõl assinou. Autenticidade
deste documento poderá ser verificada em httll!:/7
verificados.cor)trclktor.corri.br. Assinaitura corri vaiiclade jurídica confonne
MP 2.200-2/01. ÀÉ't. ].Oo: $2

13/{)6/2024 às &6:34:30

lamT -3:00l
rosé Cartas Bt.lzanelilo l,Auterlticação: e-mailjose.buzanello@unirio.br; IP
l.a9.t.22.J.a4.21.31 assinou. Autenticidade deste documento poderá ser
verificada ern https:/7verificador.contraktor:c1111» br. Assinatura com

validaclejurídlca conforme MP 2.20C)-2/C)l, Art. IOo. $2

].3/C)6/2024 às 12:55:45
l(iWT --3:00I

Julio Cegar Silvo Macedo IAutenticação: e-maíljullo.macedo@t-inicio.br; iP
].s2.2ss,].2 ].. ]. a..91 assinou. Auteiaticidilde deste doca.trnento poderá ser

verificada eni httf)s:/7verificador.contral<tor.com br. Assinatura coral
validade .jurídica conforme MP 2.200-2/0]., Art. IOo: $2

].3/06/2024 às 3.4:4a:08

l(3 r.a"í -- 3:00}
$ofia Felnstein (Autenticação: e-mate soflafeinstein@edu.uniria.br: IP
177.26.89.].2.7) assinou. Âutenticidacle deste documento poderá ser
verificada em https:/7veri6caciol:ccl111çB.ktor.coam.br. Assinatura com
vaildade jurídica conforme MP 2.200-2/C)l, Art. IOo. 52

'i9 contral<tor #b5aa3 198-b9c4-4cf4-9adc-9fa 7443cf6 la
Documento assinado eletronlcamente. conforme MP 2.200-2/01. Art. IOo. $2
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Data e hora Evento

].3/06/2024 às ].2:58:55
ICWT « 3:00}

Artur Luiz Santana Moreíta(Autentícação: e-mailartur.moreira(Q)uniria.br
IP: 19í.S7.t.i.t.S21 itssinou. Auterlticídade deste documento poderá ser
verificada em https://veri6cí](]or,contraktor.com.br. Assinatt.lra com
validade .jurídica conforme MP 2.20C)«-2/01, Art. 10o. $2

13/06/202z} às ].3:23:36
laN4T «,3:00l

Ellêts Neves IAuterltícação: e-rrlailelias.neves(êDedu.ullirio.br; IP:

177.98.104.1761 assinou. AtJtentlcidade deste documento f)oderá ser
veri$cada eln https:/7verlficador.contraktor.com.br. Assinatura com

3lidade jurídica conforme MP 2.200«-2/01, Art. IOo, $2

]. 3/06/2024. as ].2:49:33

IC=WT -3:00}
lsaí)ela Rocha Maxis)iliarlo IAutentícaÇão: e-tTlail
isabela.maximilíano(ê)edl.l.uniria.l)r: IP: 20c).ls2.09.a41 assinou-i

Autenticidade! deste documento poderá sef verificada em https:/7
verifícador.contraktor.com.br. Assinatura com validade jurídicca conforme
MP 2.200-2/Q ]., Art. 10o, $2

13/06/2024 às }3:23:16 Vector Huno Cottat Seiva IAutenticação: e-mai
victorhugocortat].23@edu.uniria.br; iP:t-77.208.te.2s41 assinou
Autenticidade deste documento poderá ser verificadí3 ell} https:/7
veriücador.contraktoí.com,br. Assinatura com valida(]e jurídica corlforme
MP 2.200-2/C)l, Art. IQo. $2

].3/06/2024 às ].3:21:26
lüN4r -s:ool

Eduarcio Espíndolê} Halpern IAuterlticação: e-rnai
ed!.fardo,ha]peln(@gma]].com: ]P: ].77.26.77.244} assinou.i. Autenticiclacie
deste documento poderá $er veriflcacla em https:/7
vei-iflcador.contraktor.com.br. Assinatt.lra com vaiidcade jurídica conforme
MP 2.200-2/0 ]., Art. 10o, $2

1.3/06)/2024 às .Ll3:0'/:04

(Gr~IT -3:00I
Ana Beata'iz l"lonorato da Paz IAutenticação: e-mai
anabeatriz.hpaz(ii)gtnail.com; IP: 189.IC)7.8.311 assinou. Autenticidade
deste documento poderá ser verificada em https:/7
verif:icaclor.contÊaktor.cnm.br. Assinatura com validade jurídica confoí'rr c
MP 2.200-2/0 ].. Art. IOo, 52

].3/06/2024 às ].7:29:06
l(iw'1' «.3:00}

Mana Mesquita da Silvo IAutentlcação: e-mail
cecíliairlesquiEa(@edu.uniria.brilP: 200.lõ4.t.3õ.1461 assirlou
Autenticidade deste documento f)oderá ser verificada em http$1/7

verificados.coiltraktor,com.br. Assinatura com validade jurídica cotlforrne
MP 2.200-2/01, Art. .L0o. $2

çõ' contral<tor
#b5aa 3 198-b9c4-4cf4 -9adc- 9fa7443cf6 la
Documento assinado eletronicamente. caílfornle MP 2.200-2/0 1, Art. IOo. $2
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Data e hora Evento

].3/{)6/2024 à$ 17:35:20

IGW'1' .-3 :OOI
Mcarcos Cavalcanti Lopes Sylvestte (Autentícação: e-mail
marcoscisylvestre@edu.urlirio.br; IP: tU9.40.64.2001 assinou
Autenticidade deste documento poderá ser verificada em https:/7
verificados,contraktor.com.br. Assinatura cotn validade iuíídica conforr-ne
MP 2.200-2/0 ]., Art. 10o, $2

].4/06/2024. às ].3:38:42.

(GkIT -3:00}
Caio Ferreiro E3aptista Draga IAI.ltenticação: e-tnai
caiobraga251(j$gmail.com; IP: 201.t.7.a6.2t61 assinou. Auteílticidacle
deste documento poderá $er verificada em https:/7
verificados.contraktor.com.br. Assinatura com validade jt.irídica corlforme
MP 2.200-2/01, Art. ].0o. $2

'© contral<tor #b5aa3 198-b9c4-4cf4-9adc-9fa7443 cf6 la
Documento assinado eletronicamente. conforme MP 2.200-2/01. Art. IOo, S2
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UNiRIO

UNIVERSIDADE FEDERAL DQ ESTADO DO silo DE .jANEiRO
GABINETE DO REITOR

DECISÃO AlIMINÍSTRATIVA m" Q7/2ü24/GR/UN! }Z}0

PROCESSO ADM}N[ST[i.AT]VO:
INTERESSADOS: UNIRIO REITORIA
ASSU'NTOS: RECURSO HIERÁRQUICO. RESOLUÇÃO CONSEPE N' 5837/2024

EMENTA: Recurso hierárquico interposto pelos Dil'etórios
Acadêinicos. Ligas Acadêmicas e docentes vinculados ao
CCJP/UNIRIO contra a Resolução n. 5.837/2024 do CONSEPE com
lequerinaento de efeito suspensa'ç'o

1. RELATORIO

Cuida-se de recua'se hierárquico interposto tempestival-nente pelos Diretórios Acactêmicos
e Ligas Acadêmicas vinculado ao CC.TP/UNIRIO contra a Resolução n. 5.837/2024 do CONTEI'E.
com requerimento de efeito suspensivo até a deliberação Hínai do Conselho Universitário

Por pertinência ao casa, cabe esclarecer que o CONSEPE. em sessão extraordinária,
realizada no dia 27 de maio de 2024, valendo-sc de sua cotnpetência institucional de aprovar ou
modificar o Calendário Universitário (Art. 12, incisa X, do Regime Geral da UNTRIO) e.
considerando os riscos e os impactos do cenário de greve sobre os proletos político pedagógicos da
graduação, aprovou, por meio da resolução acima mencionada. a suspensão das atividades lesivas
da graduação. com eFeItos retroativos a 02 de maio de 2024.

O fundamento prillcipaldo recurso recai na suposta promoção de /oc'i:ou/ por parte do
CONSEPE/UNIR]O, o que poderia ensejar Q core do ponto dos servidores. pela impossibilidade cle
exercer seus traball)os, além da anulação das atividades lesivas já realizadas prejudicando direitos dos
discentes.

Relato sucinto, passo à motivação

11. MOTIVAÇÃO

Inicialmente convém-n salientar que ao rito processual do recurso interposto se aplicam o
Regimento Geral da UNIRIO e o Estatuto da UNIRIO. Além disso, naquilo que não conflitar, de
forma subsidiária, aplicam-se os dispositivos da Lei n. 9.784/1999i e do Código de Processo Civil:

1 Lei de Processo Administrativo da Administração Pública Federal

2 De acorda com o artigo 15 do CPC, "Na ausência cle nojinas que regulem processos eleilolai$, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes scrão aplicadas supletiva e subsidiariatnente:

Av. :Pasteur. 296. Urca. Rio cle .laileiro, RJ, CEP 22.290-240

(21) 2542-735(] l reiíar@uniiio.lli l www.unido.br



UNIVERSIDADE FEDERA[., DO ESTADO DO R]O DE JANE]'RO
GABINETE DO REITOR

Nesse sentido, temos que o Orgão competente para julgar os recursos das decisões do
CONSEPE é o CONSUNI, confomle prevê o art. 8', incisoll, do Estatuto; e art. 13, $1' (io Regimento
Gerala

Por analogia, o prazo para convocação do Conselho Superior é de quinze dias contados a partir
da interposição do decurso. de acordo com o ait. 16, $1', do Estatuto, o qualtem o prazo de trinta dias
para proferir a decisão de mérito, a partir da recebimento dos autos, com fulcro no Art. 59, $1' da Lei
ia. 9.784/Í 999.

Coinpulsando-se os !egulamentos internos da UNIRIO, vê-se que não há previsão pata atei buir
efeito suspensivo a recursos interpostos contra as deliberações do CONSEPE. No mesmo sentido, o
art. 61 da Lei n. 9.784/1999 preconiza que os recua'sos adminístiativos não possuem efeito suspensivo.
Todavia, a autoridade iecolrida ou imediatamente superior poderá dar efeito suspensivo ao recurso.
de ofício ou a pedido, quando houver receio de pre.juízo de difícil ou incerta reparação. nos termos
do Ait. 61, parágraflo único da Lei n. 9.784/1999. Pelo cl'itério da subsidiariedade, devemos aplicar o
Art. 226, incisa 11, do Código de Processo Civil. segtmdo o qual os pedidos de efeitos suspensivos
deveila ser decididos em até dez dias úteis.

Apesar de não existir um regimento, nem do CONSEPE, nem do CONSUNI, dada as
peculiaridades para convocação do Órgão colegiada, cabe ao seu presidente prof'emir as decisões
interlocutórias concementes ao efeito suspensivo. Com essa forma de pensar, entendo que, no caso.
não cabe receber o recurso no efeito suspensivo pelas i'azões a seguir explicitadas.

Inicialmente, é importante resgatar as ações que foram adotadas pela Reitoria até promulgação
da Resolução, ora contestada.

Eln assembleia realizada no dia 05 de março de 2024. foi aprovada a greve dos servidores
técnicos-administrativos da UNIRIO. tendo Início em ll de março de 2024. Seguindo o mesmo
encaminhamento, en] 25 de abril 2024, foi realizada a assembleia dos servidores docentes, sendo
aprovada a greve para início em 02 de ntaio de a.024; por tlin. em 30 de abril 2024 houve adesão à
greve pelos discentes, sendo iniciada em 02/05/2024.

Em 07 de maio de 2024, recebemos na Reitoria a manifestação do comando local de greve
composto por técnicos-administrativos, docentes e discentes desta Universidade. Na ocasião, foi
requerido o agendamento do CONSEPE para delibetal sobre a suspensão do calendário académico,
ct\io pedido llavia sido realizado formalmente' em 02 de !maio de 2024.

Em 06/05/2024, a Reitoria recebeu a notícia de que Q comaiado local de greve estaria
impedindo as aulas nos centros acadêmictas. o cine estava gelando uln estado de insegul-onça no
âmbito interno da Univclsidade, inclusive com atritos acirrados entre os grevistas e os não grevistas.
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Diante disso, a Reitoria se imobilizou pata proporcionar o debate coletivo e democrático sobre
as questões que envoivialn a suspensão requerida. Além de incontáveis reuniões, envolvendo o
comando local de greve dos três segmentos, a comunidade académica e as decanos de todos os
Centros Acadênlicos, :t Câmara de Graduação (20/05/2024) e a Câmara de Pós-Graduação
(23/05/2024), com objetivo específico de promover um amplo debate sobre as questões relativas à
referida suspensão.

Essas reuniões foram muito importantes para a consUução de altelnativêts à suspensão da
calendário acadêntico. que é algo bens complexo. No caso. a P]'ó-Reitoria de Graduação apresentou a
proposta pala alteração parcial do calendário académico e o çgl11311111alpçgLdç gEçyç manteve a

Durante a sessão extraordinária do CONSEPE. ocorrida ein 27/05/2024, essas propostas
fbratll sendo alteradas. levando em consideiaçãa as nuances de uma suspensão total. Não é seria
sentido que várias atividades no âmbito universitário se mantiveram ativas. Por exellaplo, o intemato
no curso de medicina, as atividades de pesquisa e de extensão. De tudo, exclusivamente. as atividades
lesivas da graduação roíam suspensas.

E importante frisar que a decisão adorada pelo CONSEPE contou com maioria considerável
do Conselho, sendo 52 (cinquenta e dois) votos favoráveis, 3 (três) votos contrários e 5 (cinco)
abstenções, ou sela. aproximadamente, 89% (oitenta e ilo'ç'e por cento) dos votantes julgaram que a
suspensão das atividades lesivas da graduação seria uma medida urgente.

O CONSEPE ateou convencido de que era um fisco para os alunos e servidoics montei as
aulas da graduação. cona Q estado de insegurança. com a precarização do projeto político pedagógico
da graduação, uma vez quc grande parte dos docentes não vinham of'el-tardo as suas aulas. Razão pela
qual, sua decisão foi embalada em várias questões tratadas durante a sessão exliaordinária, por
exemplo:

ÍD autor oitaia ur] ive!'sitáiia
r/0 deflagração da greve pelos três segmentos: técnicos-administrativos, doceEltes e

estudantes

Ü//y a defesa dos interesses da Universldadel
ÜvJ a minimização de possíveis conflitos
rv; Q lespeifo aos direitos cla comunidade académica;
rl;Ü a eficiência e tiqualidilcle dos serviços prestadosl
rvf0 a não duplicação do calendário. pidudicando o pro.lera político pedagógico da

Instituição
fv/lO a suspensão tias atllas da graduação ocorreu ilo sentido de possitlilitar aos alunos e

ctocentes livremente aderíi à greve ou não

Av. Pasteur. 296. t,arca. Rio de Jaleiio. R.l. CEP 22.290-240
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E importante registrar que o processo de suspensão. com a mesma intensidade ou maior
também ocorreu em outras Universidades Federais. conforme listado abaixo:

1. UEliversidade Federal de Viçosa (LTFV): a suspensão do calendário foi fonnalizada por
meio da Resolução n. 5, de 12 de abril de 20243. A medida suspende as atividades de
ensino previstas no calendário acacjêmico do ano letivo de 2024.

2. Universidade Fedelalde Ouro Preto (UFOP): a suspensão do calendário fai formalizada
por meio da Resolução n. 2714, de 23 de abrilde 20244. A medida suspende, a partia de
15 de abril de 2024, a Resolução Comi n' 2693. que aprovou o Calendário Académico do
ano letivo de 2024 pala os cursos de graduação presenciais.

3. Universidade Federaldc Alagoas (UFAL): a suspensão do calendário foi fora-nalizada por
meio da Resolução n. 49, de 27 de abrilcle 2024s. A medida suspende o cronogratna do
calendário ttcadêmico do ano letivo de 2024.

4. Universidade Federalde Lavras (UFLA): A suspensão do calendál'io foi oficializada pela
Portaria Reitoria n' 281, de 5 de maio de 2024. publicada no dia seguinte no portal da
instituiçãoÓ. A medida afeta os pulsos presenciais de graduação e pós-graduação .s//-/c/o

.çe/?.çt/ nos canlpi Lavras e São Sebastião do Paraíso.

5. Universidade Federal Rural da .4mazõnia (URRA): a suspensão do calendário foi
formalizada por meio da Resolução n. 872. de 13 de maio de 20247. A medida suspende o
calendário acadêmico de 2024. cona exceção de algumas atividades essenciais.

6. Univeisídade Federaldo Sele Sudeste do Para (Unifesspa): a suspensão do calendário {'oi
formalizada pot meio da Resolução n. 762. de 16 de maio de 20248. A medida abrange
todas as atividades presei)dais de graduação e pós-graduação.

7. Universidade FederaIFluminense: tbi t'om]alizada por meio da Resolução i]. 3.525, de 29
de maio de 20249. A medida abrange fustes do calendário académico e administrativo em
decorrência das atividades de greve

3 Disponível em : https://res.u fv.br/calcildario-escolar-gladuacao
4 Disponível em: https://www.soc.ufop.br.public/resolucuc} mostrar.'00000 12652
s Dispan {vel e m= https://noticias.ufal.br/'servidor'noticias.:2024.4:'re itor-suspcildc-cronograitla-do-calendário-em -todos
os-campi-e-unlclades-da-u fa i
6 Dispotl ível em : https ://progracl.ufla. br/i mares/f/pd I'yportariareitoria2024.281 . pd [
7 Disponível em: https://novo.uha.edu.br.rimages,'resoluo 872 cle 13 de. maio.2024.assinacl:} l.pcjl'
8 Dispollível el-n: hltps://siglh. uni 6esspa.eclu .br/sigrh/public/coiegiatJos Hltro.busca .jsf
9 Disponível em: https://wu,w.uff.br/sitas.'detãult/files/in tbrlnes. íesolucao.ccpcxuff:no.3.525 de 29.dc maio.de
2024.pdf
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8 Universidade Federalde Uberlândia (UFU): foi formalizada por meio da Resolução n. 81
de 13 de.junho de 2024i". A medida afeta todas as atividadcs presenciais de graduação

9 Universidade Federal Rural do Rio de .janeiro (UFRRJ), por meio da 416' Reunião
Ordinária, dclConselho de Ensino. Pesquisa e Extensão, em 24 deinaio de 2024. resolveu
suspender as aulas por 15 dias diante da detlaglação da greve pela categoria docente, e
pejo agenclanlento de Reunião Extraordinária do CEPE para o próximo dia 6 de junho,
cona a possibilidade de deliberar sobre uma possível posterior suspensão do calendário
académico : '

Corno é possível notar, existe uma quantidade significativa de Universidades Federais que
suspenderam, parcialou totalmente, o calendário acadêmico. De modo que a decisão do CONSEPE
não se tt'ata de medida voluntarista, pelo contralto. a posição adorada buscou saívaguaidar direitos
dos três segmentos desta Universidade.

O argumento de que o CONSEPE praticou /ockoz// não se sustenta do ponto dc vista.jurídico
e fático. Ao que tudo leva a indicam, há um equívoco conceitualnessa vinculação, senão vejamosl

O direito de greve do ser-,'idos público encontra alllparo no art. 37, Vll, da Constituição
Federalde 1988i2. Contudo, por se tratam de norma de eficácia limitada, para o exercício concreto
desse direito, seita necessária uma norma inflaconstitucional regulamentando a matéria. Passadas
mais de trinta e cinco anos, o Poder Legislativo federal ainda não abordou essa temática. Diante
disso, os servidores realizam a greve se valendo. analogai-Rente. da Lei i]. 7.783/198913. por loiça de
decisão do Suprenao Tribunal Federal.

De íbto. essa norma veda a prática cte /ocÁoz//, ao disciplinar. em seu art
colnalldo llomlativo:

17, o seguinte

Art. 17. Fica vedada a paíalísação das atividades, por iniciativa clo empregador, coill o
objetivo de yjJldjçações dos
! çwectiv os em Dtega(ios(lockout).(grite i)

io Disponível em: www.reitoria.ufu.br/Reso]ucoes/'reso]ucaoCONGRAD-2023-1 ] 9.pdf
n Dispor ívcl em : https://w ww. ni . ufn:i . bt/conselllo-cle-ensino-pesa visa-e-extensão-da-u fila-dec ide-suspender-aulas-poi-
15 -dias/

i2 CRl::B/ i988. Art. 37. Vlí - o direito cle greve será exercido Elos {erntos e nos limites definidos en] lei específica.
i3 Dispõe sobre o exercício do direito de greve, clellne as atividades essenciais. regula o atendimento das neccssidacles
inadiáveis da comunidade. e dá ouvias }no\idências
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Segundo Cardos Henrique Bezeiva Leite i+: "Lockout é expressão inglesa que significa trancar.
6echal, travar. Ein linguagem refercncia], diríamos que o ]ockout seria a "greve" do empregador. Em
rigor científico, sabe-se, porém, que a greve é instituto cu.ja titularidade é exclusil,a dos
trabaihtldoies

Analisando o instituto jurídico. iiicat-do Resendeis afim-na que

O lockout corresponde ao fechamerlto provisório da táblica. pelo empregador. !! fina de
lata-se de flguia proibida por quase todas as ordens

jurídicas, tendo em vista que caracteriza a ampliação do desequilíbrio existente entre
empa'egadoi e empregado. C)ra. se o ejnpregadorjá é um ser coletivo por natureza, seja possui
poder suficiente pala influir substancialmente na vida dos rtabalhadores, o direito à gievc

. Se penllitida a "flreve do

empregador", teríalllos novamente a balança totalmente pendente })ala o lado deste

E perceptívelque o fundamento do instituto não se coaduna coill os argumentos apresentados
no recurso interposto. A Resolução . mas, apenas, as

atividades lesivas da graduação. Motivo pelo qual. elll nenhuns tnonacnto está se impedindo que os
docentes atuem em outras atividades académicas. Ou sda, não se trata de proibir que os servidores
adentrem nos recintos do estabelecimento da Uni't'etsidade para laborarem. Muito menos. a conduta
teve colho objetivo desestabilizar emocional!-Rente os servidores blue se encontram elll Eleve. pelo
contrário, !ecoiüleceu o pedido feito por estes.

Soma-se a isso o fato de que. no caso servidores docentes. a carga horária de atividades ]etívas
corresponde apenas a pal'te da Galga horária dc trabalho, sendo coinpienlentada pol atividades
administrativas, de representação, de orientação. de pesquisa, de extensão, de ensino na pós-
graduação, de ensino nas aulas à distancia. e até mesmo de pro.tetas de ensino que não tiram
suspensas. Do mesmo modo. o CONSEPE não iiupediu o labor dos servidores técnicos-
administiativos, ullla vez club atividacles aclmiilistrativas não foram suspensas. Ainda que os supostos
impedimentos tivessem oconido, o risco de perda salaiialseria plenainenle suplico pela compensação
do período de greve por trabalho posteriormente

Quanto à situação dos alunos, a resolução tão somente gatttnte que os alunos que aderiram ao
]no'cimento paredista tenhtun o direito de acessarem as aulas e as avaliações realizadas após 2 de maio
de 2024. Essa garalltia também vai na linha da reposição necessária das atividades, na linha do Parecem
n' 004/2016/CGU/AGU e jurisprudência clo Sl"F

Vale lembrar que as Universidades. dentro de sua autonomia, podem fixar seus calendários.
modalidades de ingresso en] seus quadros e a:fins. todos esses aros conceituados como //7/ern
co/po//ç, Q quc tambéill encontra guarida no art. 207, da CRER/i 988.

i4 Leite, Cardos [lcnrique B. Curso de di!-eito do [raball)o. SRV Ed]toia LTDA. 2024

i5 Resende, Recaído. Direito do I'rabalho. Disponível em: Minha Biblioteca, (9th edição). Grupo GEN, 2023
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Em plano inflaconstitucional, a Lei n. 9.394. de 20 dc dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional), em seu artigo 53, ratiHlca a autonomia universitária ao preconizar que:

53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às univeisidttdes, sem prejuízo de outrtts
as segllintes atl'ib11ições

11 - fINal os cubículos dos seus cursos e programas. observadas as direrrizes gerais
pet'tineiltes;
111 - estabelecer lllatlos, proclamas e proJetos de pesquisa científica, produção artística c
atividades de extensão;
IV - fixar o ]lúnlero de vagas de ttcordo com a capacidade institucionale as exigências clo seu
meio
V - elaborar c !efonna! os seus estatutos e regimentos eln consonância com as normas qetaES
atinentes:

Parágrafo út)ico. Pala garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos
seus colegíados de ensino e pesquisa decidir, deilíro dos recursos oiçamentárlas disponíveis,
sot)re

1- criação, ex})ansão, modificztção e extinção de cursos;
11 - ampliação e diminuição de vagas;
llí - elaboração cla pl'ogralalação dos pulsos;
IV - progi'amação das pesquisas e das ativiciades de extensão;

(

Fica claro que, dentro dos linütes cla tunpía autonomia Lmiversitáiia, os entes de ensino podem
estabelecer calendários, flxat regimentos, diietrizes, formas de ingresso e dispolalbiliz:tção de vagas.
entre outros.

Guardando conformidade com isso, o Reginaento Gelam da UNIRIO é claro sobre a

competência institucional do CONSEPE. Em seu artigo 12, X. estabelece que cabe ao CONSEPE
4prQ llr Qy Qdifíçpr Q ÇplçpçláriQ ypliçr$iláriQ". Diante disso, tambéna tem competência para

prainover eve11tual suspensão de parte do inferido calendário, ainda mais cm situação dc cxttcma
urgência. Diante disso, valendo-se de autonomia universitária, o ato adotado pelo CONSEPE não se
reveste de qualquer ilegalidade, pelo contiátio. atuou nos limites do exercício de sua
discricioilariedade adlBinistrativa.

Com efeito. a decisão O]t] contestada foi tomada cona base nos critérios de conveniência e

opor'turLidadc, que são integrantes do cht\made mérito adillinistlativo. após amplo debate democrático.
Com efeito, o CONSEPE é órgão deliberativo da UNIRIO. íoimado, enfie outros. pelos pró-reitores.
pelos decanos dos Centros Académicos, pelos di!'etores clãs Escolas, dos Institutos e das Faculdades
e dos Coordenadores dos progranaas de pós-graduação .$///c'/o .\en.$z/, além de representantes dos
docentes, dos técnicos administrativos em educação e dos estudantes. São dezenas de membros, todos
col-n direito a voz. Quer se dizei com issc} que não se tratou de unia decisão voluntarista ou arbitrária.

Assim, e isso é salutar em um regime democrático. ainda que possa haver discordância para
com a decisão tomada pelo CONSEPE. como os recorrentes ora demonstram existia. não há qualquer
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ilegalidade inquinando a mesma. a qual. -,ale repetir, foi fruto de ampla deliberação do colegiadcl
desta Instituição após amplo debate democrático. atingindo o vultoso montante de. aproximadamente.
94% (noventa e quatro pol cento) dos votos \ácidos, considerando o total de consellleiros presentes,
falam íàvoráveis à suspensão das atividades lesivas da graduação.

Importa ]'esmaltar que a presente motivação não está tratando do illérito da decisão do
CONSEPE, mas algullaentando que cabe ao relbrido Conselho, dentro dos critérios de coJlveniência
e oportunidade, deliberam sobre a suspensão das atividades lesivas da graduação ou não. Fal mérito
administrativo é de análise exclusiva do CONSEPEI

O CONSEPE é o órgão deliberativo e consultivo da Administração Superior da Universidade
ejn ]-natéiia de ensillo e pesquisa, composto por dezenas de conselllejros que representam todos os
setoJ'es da academia. A decisão questionada foi tomada após relevante debate e espelha o
entendimento do llacncionado Conselho, nào de uma pessoa isoladamente

Diante disso, a concessão do efeito suspensivo lequelido. ein última análise, geraria
Insegurança e desrespeito à decisão do colegiado. beneficiando aqueles que estão em clara colisão
com o que fora resolvido pelo CONSEPE.

A aprovação democrática e ponderada do CONSEPE, precedida de di\ermas reu1liões colll
dirigentes dos Centros Acadêmicos, os integl-antes cla Cãn3ara de Graduação e da Câmara de Pós-
Graduação, indica que Q Reitor, na qualidade de plesidellte clo Consellao. não deva conceder o eleito
suspensivo ao rccul'se, por entender que estão ausentes os requisitos da illedida liminar' (receio de
prejuízo de difícilou incerta repal'ação).

A rigor. a concessão de eventualefeito suspensivo da Resolução causaria, com a devida vêr)ia.
um caos no prometo político pedagógico da graduação. exigindo olha nova alteração do calendário
acadêmico, vindo a pre] udicai a maior parte dos alunos desta Instituição.

Cabe chamar a atenção pata o Art. 20 da LINDO. incluído pela Lei n. 13.655/2018, segtmdo
a qual: "Nas esf'eras administrativa, controladora e .judicial, não se decidirá cona base em valor-es
.jurídicos abstratos sem que sejam considcladas as consequências práticas da decisão

Com relação aos acórdãos trazicjos no recurso. é importante destacar que não se batam de
decisões com eficácia e/gíz omnes e et'eixos vinculantes. Etn posicioilamelato diametralmente oposto.
em 2016, o Tribunal Regional Federal da 4" Região reconheceu a autonomia universitária da
Universidade Federalde Pelotas (UFPel) e manteve a sus])então do calendário acadêmico em período
d íü (ll'px/p IL'

:' Dispon ível em : https://'w\x/w.trf4 .j us .br/trt4/controlador.php?acho-noticiavisualizai&id.noticia=240 18
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Apresentada a motivação. passo à decisão

ill DECISÃO

Após análise criteriosa dos argumentos apicscntados no decurso hierárquico, concluo que não
há fundamelltos suficientes para conceder o efeito suspensivo solicitado. A decisão recorrida
encontra-se devidainejlte embasada em normas legais e regulamentos pertinentes, não havelado
indícios de erro materialou violação de direito quejustíííiquen] a suspensão dos seus efeitos. Ademais.

a manutenção da decisão recorrida é essencial para garantir a continuidade e regularidade do prometo
político pedagógico da graduação, evitando prquízos a todos os envolvidos. Assim, indefiro o pedido
de efeito suspensivo ao recurso hierárquico e submeto o recurso para decisão de mérito do Conselho
Universitário, conforme determina o Regilncnto Getale o Estatuto da UNIR[O

Rio de .lameiro, 21 dejunho de 2024

'' ..--«''

&b, .>''\
Jos/\ia Costa Filho

\ Reitor
\

\J
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